
Secretaria Geral Parlamentar
Secretaria de Documentação

Equipe de Documentação do Legislativo

SUBSTITUTIVO Nº AO PROJETO DE LEI Nº 156/2021

Institui  o  Selo  Empresa  Amiga  da  Mulher  às  empresas  que  cumprirem  metas  de
valorização a plena vivência da mulher no ambiente de trabalho, e dá outras providências.

Art. 1º Fica instituído o Selo Empresa Amiga da Mulher às empresas que cumprirem
metas de valorização a plena vivência da mulher no ambiente de trabalho com o objetivo de
premiar práticas relacionadas a políticas para mulheres, desenvolvidas por empresas privadas,
no âmbito do município de São Paulo.

Art. 2º O Selo Empresa Amiga da Mulher será concedido em três categorias distintas -
bronze, prata ou ouro - com observância aos critérios previstos nesta lei, às empresas privadas
que cumpram um, dois ou os três eixos que assegurem a plena vivência das mulheres no
ambiente de trabalho:

I  -  Igualdade  de  oportunidades:  buscar  assegurar  planos  de  carreira  com  maior
transparência  e oferecendo oportunidades equivalentes,  inclusive salariais,  entre  homens e
mulheres no crescimento profissional.

II - Igualdade entre gêneros: comprovação de medidas de apoio a mulheres e homens
quer demandem necessidades especiais de cuidados a uma criança nos primeiros anos de
vida, tais quais: oferecimento de fraldário feminino e masculino, de creche ou auxílio creche, de
sala de amamentação e concessão a seus funcionários de licença paternidade por período
superior ao estipulado no art. 10º, §1º da ADCT.

III  -  Eliminação  da  discriminação:  comprovação  de  boas  práticas  de  combate  e
prevenção  ao  machismo,  racismo,  homofobia,  misoginia  e  assédio  sexual  ou  moral  no
ambiente de trabalho.

Parágrafo único, a concessão do Selo Empresa Amiga da Mulher às empresas que
prestam  serviços  públicos  ao  Município  de  São  Paulo  fica  condicionada,  também,  à
observância do art. 2º da Lei nº 17.341, de 18 de maio de 2020 e do art. 9º do Decreto nº
59.537, de 16 de junho de 2020.

Art. 3º Para recebimento do Selo Empresa Amiga da Mulher a empresa interessada
deverá  inscrever  junto  à  Secretaria  responsável  pedido  formal  de  adesão  contendo,  á(s)
categoria(s)  pretendida(s),  a  documentação  a  ser  por  regramento  próprio,  além  da
comprovação dos seguintes requisitos:

§1º Cumprimento de pelo menos um dos incisos do artigo 2º para receber o Selo
Empresa Amiga da Mulher da categoria Bronze.

§2º Cumprimento de pelo menos dois dos incisos do artigo 2º para receber o Selo
Empresa Amiga da Mulher da categoria Prata;

§3º Cumprimento de todos os incisos do artigo 2º para receber o Selo Empresa Amiga
da Mulher da categoria Ouro;

Art.  4º  A  empresa  interessada  deverá  comprovar  regularidade  fiscal  por  meio  de
certidões emitidas pelas esferas competentes.

Art. 5º A empresa poderá utilizar o selo Empresa Amiga da Mulher em sua logomarca,
produtos e material publicitário.

Parágrafo único. O relatório e demais dados de mensuração de impacto do programa
deverão estar  disponíveis para consulta pública nas plataformas digitais da Prefeitura e da
empresa aderente ao Selo.



Art.  6º  As  despesas  decorrentes  desta  lei  correrão  por  conta  das  disposições
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Cris Monteiro

Vereadora
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PARECER CONJUNTO Nº 1072/2021 DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

DETRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; DE SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI

Nº 0156/21.

Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário pela Vereadora Cris  Monteiro,  ao
projeto de lei nº 0156/21, que visa criar o Selo Empresa Amiga da Mulher às empresas que
cumprirem metas de valorização da mulher no ambiente de trabalho com o objetivo de premiar
práticas  relacionadas  a  políticas  para  mulheres,  desenvolvidas  por  empresas  privadas,  no
âmbito do Município de São Paulo.

O Substitutivo  acrescenta parágrafo  único ao artigo 2º  do projeto,  condicionando a
concessão do Selo Empresa Amiga da Mulher às empresas que prestam serviços públicos ao
Município de São Paulo à observância do artigo 2º da Lei nº 17.341, de 18 de maio de 2020, e
do  artigo  9º  do  Decreto  nº  59.537,  de  16  de  junho  de  2020.  Referido  dispositivo  legal
estabelece que,  Nas contratações firmadas pelo  Município  de São Paulo,  que tenham por
objeto a prestação de serviços públicos, será exigido que 5% (cinco por cento) das vagas de
trabalho  relacionadas  com  a  prestação  da  atividade-fim  sejam  destinadas  a  mulheres
integrantes do projeto  Tem Saída,  voltado às mulheres vítimas de violência  doméstica em
situação de extrema vulnerabilidade e regulamentado pelo citado Decreto.

Sob o aspecto jurídico, o Substitutivo apresentado reúne condições para ser aprovado,
eis que não altera substancialmente a proposta original,  dando, porém, maior concretude à
valorização da mulher no ambiente de trabalho, inclusive nas empresas que prestam serviços
públicos  ao  Município,  num  cenário  de  incertezas  com  relação  à  extensão  dos  efeitos
econômicos e financeiros da pandemia.

Pelo prisma formal, o Substitutivo ampara-se no art. 269, § 1º do Regimento Interno.

Ante o exposto, somos pela PELA LEGALIDADE do Substitutivo apresentado.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da
proposta, razão pela qual se manifestam FAVORAVELMENTE ao Substitutivo.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a
opor,  vez  que  as  despesas  com  a  execução  da  lei  correrão  por  conta  das  dotações
orçamentárias próprias. FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, 15 de setembro de 22021.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

Ver. Alessandro Guedes (PT)

Ver. Carlos Bezerra Jr. (PSDB)

Ver. Faria de Sá (PP)
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Ver. Rodolfo Despachante (PSC)

Ver. Rubinho Nunes (PSL)

Ver.ª Sandra Tadeu (DEM)

Ver. Sansão Pereira (REPUBLICANOS)

Ver. Thammy Miranda (PL)

Ver. Toninho Vespoli (PSOL)

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Ver. Arselino Tatto (PT)

Ver.ª Edir Sales (PSD)

Ver. George Hato (MDB)

Ver. Milton Ferreira (PODE)

Ver. Roberto Tripoli (PV)

COMISSÃO DE TRÂNSITO,  TRANSPORTE,  ATIVIDADE ECONÔMICA,  TURISMO,
LAZER E GASTRONOMIA

Ver. Camilo Cristófaro (PSB)

Ver. Danilo do Posto de Saúde (PODE)

Ver. João Jorge (PSDB)

Ver. Marlon Luz (PATRIOTA)

Ver. Missionário José Olímpio (DEM)

Ver. Senival Moura (PT)

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

Ver. Alfredinho (PT)

Ver. Felipe Becari (PSD)

Ver.ª Juliana Cardoso (PT)

Ver.ª Luana Alves (PSOL)

Ver. Rinaldi Digilio (PSL)

Ver. Xexéu Tripoli (PSDB)

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Ver. Atílio Francisco (REPUBLICANOS)

Ver. Delegado Palumbo (MDB)

Ver. Dr. Sidney Cruz (SOLIDARIEDADE)

Ver.ª Elaine do Quilombo Periférico (PSOL)

Ver. Fernando Holiday (NOVO)

Ver. Isac Felix (PL)

Ver. Jair Tatto (PT)

Ver.ª Janaína Lima (NOVO)

Ver. Marcelo Messias (MDB)
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 18/09/2021, p. 126, e em 28/10/2021,
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